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                                            ESTADO DE MATO GROSSO

                                     ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

                                         INSTITUTO MEMÓRIA


O PODER LEGISLATIVO NO IMPÉRIO

A 25 de março de 1824, terceiro ano de Independência e do Império, D. Pedro I assinou a nossa primeira Carta Magna, uma instituição puramente européia, declarando seu governo monárquico hereditário, constitucional e representativo, sendo o catolicismo a religião oficial do Império.

As Capitanias passam a denominar-se Província (1) e seriam unidades administrativas, o Imperador detinha o poder de nomear seus presidentes que eram demissiveis “ad nutum”. (2)

Em cada Província haveria um Conselho Geral e as cidades e vilas seriam administradas por Câmaras de Vereadores. (3)

Eram quatro os poderes políticos reconhecidos pela Constituição: os três clássicos: Legislativo, Executivo e Judiciário e o Brasil inovara com um novo Poder, o Moderador, exercido pelo Imperador. (4)

ASSEMBLÉIA GERAL E OS CONSELHOS GERAIS DE PROVÍNCIA


O Poder Legislativo era delegado, com a sanção do Imperador, à Assembléia Geral que tinha dois ramos: a Câmara dos Deputados e o Senado. Ambos eram eletivos, sendo que a Câmara Alta ou Senado era vitalícia e seletiva.  A eleição Provincial para o Senado era em lista tríplice, e um terço dessa lista seria escolhido pelo Imperador. O número de Senadores de cada Província correspondia ao da metade dos deputados e uma Lei Regulamentar definiria esse número relativamente à população, bem como o modo prático que seriam realizadas as eleições. A legislatura durava 4 anos e as sessões legislativas duravam 4 meses, sendo abertas em 3 de maio de cada ano.

À Câmara cabia a proposição, discussão e votação das Leis, ao Executivo também cabia a iniciativa de propor e discutir projetos de lei.

Reconhecendo a Carta Magna a todo cidadão o direito de intervir nos negócios de sua Província “relativa a seus interesses peculiares” (5), foram criados os Conselhos Gerais de Províncias que em Mato Grosso era composto de 13 membros.


Os membros do Conselho eram eleitos na mesma ocasião e pela mesma forma dos Deputados à Assembléia do Império com mandato também de quatro anos (6).

O Conselho funcionava em reunião anual de dois meses, prorrogáveis por mais um, sua atribuição era “discutir e deliberar sobre os negócios” da Província, “formando projetos peculiares e acomodando as suas localidades e urgências”, (7) esses projetos eram encaminhados ao Executivo Central (Imperador - Rio de Janeiro, à época) que por sua vez encaminhava a Assembléia Geral. (8)

A Constituição do Império dotou as  Províncias  de  um  Poder Legislativo  embrionário,  mas  não  dava  à   Província  qualquer    parcela efetiva de autonomia política ou administrativa sua competência se exauria com a apresentação de projetos, que sobre eles a Assembléia Geral (RJ) decidia soberanamente. 

Num país de  tamanha  extensão territorial,  esse  regime exclusivamente centralizador e burocrático estava fadado ao fracasso, pois apesar  dos  avanços  conquistados com a constituição, não    atendia   as    reivindicações de autonomia   das  Províncias,  que   eram legítimas devido as condições geodésias e as particularidades regionais e históricas de cada uma.   Essas dificuldades na logística legiferante gerou em  todas as Províncias do Império diversos movimentos reivindicatórios buscando uma maior autonomia e representatividade provincial, assim como a melhoria nas condições de vida das populações locais.  O Governo ciente da crise que enfrentava toma medidas objetivando a descentralização e organização política e administrativa nas províncias, visto que a Constituição já não atendia mais aos anseios democráticos da sociedade.

Essas reivindicações somente viriam a ser satisfeitas através da reforma Constitucional, Lei n.º 16 de 12/08/1834, que ficou conhecida ​por “Ato Adicional”, que substituiu os Conselhos Gerais de Províncias, embrião do Poder Legislativo em Assembléia Legislativa Provinciais.  

Assim começa a História dos Poder Legislativo nas Províncias

ATO ADICIONAL
O Ato Adicional que decretou mudanças e adições à Constituição do Império, estabeleceu um Poder Legislativo nas Províncias, em substituição aos Conselhos Gerais das Províncias, mas com as mesmas garantias destes e definiu as suas atribuições delimitadas e definidas e com autonomia Regional.


          As Assembléias Legislativas Provinciais tornaram-se uma instituição muito poderosa pois controlavam ao mesmo tempo as Câmaras Municipais e o Presidente da Província e ainda podiam decretar a suspensão ou a demissão dos Magistrados contra quem houvesse queixa de responsabilidade. Podiam legislar sobre todos os assuntos de interesse da Província, com exceção dos impostos de importação, e outros objetos de exclusividade da Assembléia Geral.

Dentre a iniciativa da Assembléia Provincial de propor, discutir e deliberar, destaca-se a competência para legislar sobre: divisão civil, judiciária e eclesiástica; instrução pública; desapropriação por utilidade municipal ou industrial; polícia e economia municipal; Orçamento das Câmaras e Província; criação e suspensão de empregos municipais e provinciais; ordenados; obras públicas, estradas e navegação; construção de presídios; estabelecimento de colônias; saúde (higiene, socorros público...); conventos e quaisquer associações políticas ou religiosas; catequese de índios e terras indígenas; escravidão; código de postura da cidade; autorização para as Câmaras Municipais e Governo Provincial contraírem empréstimos; regular e Administração dos bens Provinciais; decidir sobre os processos de suspensão das atividades do Presidente da Província; zelar e guardar a Constituição e as Leis.

A política e economia interna, da Assembléia, eram de sua exclusiva  competência  bem como a eleição da sua Mesa Diretora, verificação dos Poderes, juramento, e organização do seu Regimento Interno sobre as bases estipuladas pelo Ato Adicional, que estabelecia a forma de como seria o Processo Legislativo, as propostas, seu trâmite, encaminhamento, sanção ou veto.

O Ato Adicional prescrevia também que os membros das Assembléias Provinciais seriam invioláveis pelas opiniões que emitissem no exercício de suas funções; estipulava vencimentos dos Deputados e definia as formalidades com que deveria ser recebido o Presidente da Província quando em visita à Assembléia.

Nas Sessões de Instalação da Assembléia, o Presidente da Província deveria estar presente e teria assento igual ao do Presidente da Assembléia, e sentar-se-ia a sua direita, e daí dirigia à Assembléia, a sua “Fala” instruindo-a do estado dos Negócios públicos, das providências, e o que mais precisar a Província para seu melhoramento.   Este ritual, praticamente, permanece em nossos dias com amparo Constitucional.

O Conselho de Estado ficaria suprimido e o Império seria Governado por um Regente enquanto o Imperador não reunisse as condições necessárias para assumir o Trono.

Estavam assim sacramentadas as primeiras atribuições das Assembléias Provinciais, algumas prevalecendo até os dias de hoje.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA PROVINCIAL

 DE MATO GROSSO

A 1ª eleição para a Assembléia  Provincial ocorreu em 07 de abril de l835 e os cidadãos eleitos mais os suplentes que assumiram no decorrer dessa 1ª Legislatura foram os seguintes cidadãos:

Listagem dos 41 cidadãos mais votados para as 20 vagas de deputados da Assembleia Legislativa Provincial de Mato Grosso, apurada em 13 de maio de 1835.

	PARLAMENTARES - BIENIO - 1835 / 1836

COMPOSIÇÃO: 20 PARLAMENTARES – MANDATO: 2 ANOS

	PARLAMENTARES POR ORDEM DE VOTAÇÃO
	VOTOS
	ANO DE

EXERCÍCIO
	ANO DE

EXERCÍCIO

	1. Antônio Corrêa da Costa

2. Pr. José da Silva Guimarães

3. Comendador João Poupino Caldas 

4. Ten. Cel. Antônio José Guimarães e Silva

5. Ten. Cel. Albano de Souza Ozório  

6. José Leite Pereira Gomes 

7. Joaquim de Almeida Falcão

8. Joaquim José de Almeida

9. Pe. José Pinto de Siqueira

10. José Mariano Campos

11. Antônio José da Silva

12. José Gomes Monteiro

13. Gregório Maciel de Fontes

14. Caetano José da Silva

15. José Antônio Soares

16. José Feliciano Bueno Mamoré

17. Pe. Joaquim José Gomes da Silva 

18. Manoel Pinto Guedes

19. Francisco Xavier de Almeida

20. José da Costa Leite de Almeida

21. Antônio José de Araújo Ramos 

22. Antônio José Duarte 

23. Pe. José da Silva Fraga 

24. Pe. Manoel Pinto de Siqueira 

25. Luiz da Costa Ribeiro 

26. Pe. Manoel Gomes de Farias

27. Félix de Miranda Rodrigues 

28. Manoel Theodoro Tavares da Silva

29. Miguel Dias de Oliveira

30. Joaquim Antonio Vasconcellos Pinto

31. João Baptista Prudêncio

32. Manoel Alves Ribeiro

33. Vicente Rabello Leite

34. Francisco Pereira de Moraes Jardim 

35. Valério José Machado

36. Antonio Luiz da Cunha

37. Pe. Domingos de Souza Canavarros 

38. Francisco Bueno de Sampaio

39. Joaquim Mendes Malheiros

40. Joaquim Alves Ferreira

41. Floriano José Moreira
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Ata da nova apuração geral dos votos dos colégios eleitorais de toda a província para deputados à Assembléia Legislativa Provincial realizada no dia treze de maio de 1835, na cidade de Cuiabá.

“Por essa forma houve a Comissão de Apuração por feita e acabada e se assinam depois de ser lida por mim Francisco de Assis Pereira, secretário da Câmara Municipal que escrevi. O Presidente Joaquim D’Almeida Falcão – Prezidente; José Antonio dos Reis, digo Antonio Soares; Joaquim Alves Ferreira; Joaquim José Gomes da Silva; João Fernandes Queiroz; José Martins Fernandes; Manoel Joaquim Corrêa; José Paes de Barros. O referido é verdade e dou fé. Eu Francisco de Assis Pereira, Secretário da Câmara Municipal a escrevi, conferi e a assignei.”

A primeira Mesa Diretora da Assembléia Legislativa ficou assim constituída:

Presidente     :  Deputado José da Silva Guimarães;

1º Secretário :  Deputado Joaquim D(Almeida Falcão;

2º Secretário :  Deputado José Pinto de Siqueira.

A cargo destes pioneiros deputados provinciais, ficaram a incumbência de tornarem efetivos os avanços democráticos alcançados com essa reforma Constitucional  aperfeiçoando a forma de administrar e de solucionar problemas advindos das mais longínquas  localidades da província. 

Pela primeira vez a Província era soberana para traçar os direitos e deveres de seus cidadãos, e estes com poder, relativo, de participar da escolha de seus representantes, que através das leis direcionariam o seu desenvolvimento, impulsionando o Império à uma nova fase.

Em 03 de julho de 1835, às 13:00 horas, se realiza a 1ª sessão Legislativa de Instalação, no antigo casarão da Rua Augusta (hoje Rua Pedro Celestino),  esquina com a Rua da Assembléia (hoje Rua Campo Grande), na cidade de Cuiabá, contrariando o Ato Adicional, ou seja a constituição do Império, pois essa determinava que a Assembléia deveria se instalar na capital da Província que no caso de Mato Grosso era a cidade de Vila Bela, acredito que este tenha sido o primeiro ato político do Poder Legislativo que já se impunha em suas determinações, nessa ocasião O Presidente da Província deu início a leitura do seu relatório à 1ª  Mesa Diretora da Assembléia.   Das deliberações iniciais exemplificamos as seguintes Leis:

A 1ª Lei é do dia 08 de Agosto de 1835 dispunha sobre a “fórmula” porque deveriam ser promulgadas as Leis e Resoluções da Assembléia Legislativa.

A Lei n.º  06 de 08 de Agosto de 1835 criou o 1º Regimento Interno da Assembléia Legislativa.

A Lei n.º 19 de 28 de Agosto de 1835, transfere a Capital da Província de Vila Bela da Santíssima Trindade para Cuiabá.

A Lei n.º 30 de 05 de Setembro de 1835, Cria o Corpo Policial com a denominação “Homens do Matto”, que será distribuído  pelos Distritos do Município

As primeiras Leis versavam sobre a administração da Província, criando as Repartições Fazendárias para administrar, arrecadar e contabilizar receitas e despesas, recebendo as propostas dos Orçamentos Públicos da província, e das Câmaras Municipais; mudança da capital da província, criação do Corpo Policial “Homens do Mato”; estabeleceram normas para comercialização interna ou externa, “à retalho ou a grossa da produção da Província”; Contratos com concessionários proprietários de Pontes e Estradas por onde escorriam a produção; fixava o número de cemitérios nos Municípios; como seriam as festas de santos, as esmolas, forma e local por onde passariam as bandeiras; sobre os escravos, os índios (estabelecendo reservas); sobre a pesca no Rio Cuiabá; e proteção ambiental de modo geral, incentivo a exportação, sobre os Códigos de Postura dos Município e seus orçamentos, estabelecendo diversos regulamentos, desde o ensino público até criação de  Irmandades fossem brancas ou negras.  Ainda era da competência da Assembléia Legislar sobre a divisão civil, judiciária e eclesiástica da respectiva Província, sobre desapropriação por utilidade municipal ou provincial, sobre a polícia e economia municipal. 

Assim foram os primeiros anos do Poder Legislativo do Estado de Mato Grosso, participativo e atuante em todas as áreas, regulamentavam desde o comportamento urbano à elaboração de nossa primeira Constituição.  Em todas as questões que dizem respeito à promoção de melhores condições de vida aos cidadãos aqui residentes bem como a busca incessante para o desenvolvimento da província, do Estado e de sua gente são tratadas no plenário do Poder Legislativo, registrando assim a história da Província/Estado nos seus anais, hoje depositado no Instituto Memória do Poder Legislativo e disponibilizado a todo cidadão.

A história de Mato Grosso registrada no Poder Legislativo é fonte inesgotável de pesquisa da formação econômica, política e social de nosso Estado. Disponibilizar esse acervo é ato de fortalecer a cidadania e sua identidade.

Cuiabá-Mt., 12 de agosto de 1.999

Ísis Catarina Martins Brandão

Secretária do Instituto Memória

Pesquisa: Equipe Instituto Memória

Fonte: Acervo Documental e Bibliográfico do Instituto Memória

CONSTITUIÇÃO DE 1824





(1)  Art.º  2º


(2)  Art.º  165


(3)  Art.º  167


(4)  Art.º   10








Ao Imperador cabia o direito de não aprovar, sendo a seguinte a sua mensagem: “O Imperador quer meditar sobre o projeto de lei para ao seu tempo se resolver”, a Câmara devia responder com a fórmula:   “Louva   a  S.M.J. o  interesse que tem pela Nação”. Protocolo este, embrião do que conhecemos hoje por “veto”.





(5) Art.  71


(6) Art.  74 (7) Art.  81


(8) Art.  85


 








  


        As Resoluções do Conselho eram  remetidas ao Poder Executivo Nacional, por intermédio do Presidente da Província. Essas Resoluções seriam encaminhadas à Assembléia Geral “para serem propostas como projetos de leis” e obterem a aprovação mediante discussão única em cada Câmara.  








O Ato Adicional definiu que em Mato Grosso o Parlamento seria composto de 20 membros que poderiam ser reeleitos, a eleição far-se-ia da maneira que se fizesse a dos Deputados à Assembléia Geral  Legislativa, e pelos mesmos Eleitores. Cada Legislatura Provincial duraria dois meses, podendo ser prorrogadas, por conveniência do Presidente da Província.  A 1ª sessão Legislativa deveria ser realizada na Capital da Província e posteriormente se necessário poderia ocorrer em outra cidade.








O Ato Adicional concedeu às Províncias um grau de autonomia muito mais amplo que o originalmente esboçado pela Constituição. Pela primeira vez em nossa história política, as Províncias eram dotadas de órgãos legislativos próprios, de origem representativa, com atribuições de editar normas jurídicas. Com efeito as Assembléias Legislativas Provinciais, em várias matérias de sua competência, deliberava como ato-final.
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